
CAPÍTULO III
DA PROMOÇÃO



Art. 45. Promoção é a elevação do funcionário, em caráter efetivo, à classe 
imediatamente superior à que pertence na respectiva série.

Parágrafo único. Não haverá promoção de funcionários em 
disponibilidade ou em estágio probatório.



Art. 46. A promoção obedecerá alternadamente, aos critérios de 
merecimento e antiguidade na classe.

Parágrafo único. O critério adotado constará, obrigatoriamente, do ato de 
promoção.

Art. 47. Não se fará promoção se houver em disponibilidade funcionário 
aproveitável na vaga.



Art. 48. O interstício para promoção será de trezentos e sessenta e cinco 
dias de efetivo exercício na classe.

Parágrafo único. O interstício será apurado de acordo com as normas que 
regulam a contagem de tempo para efeito de antigüidade na classe.



Art. 49. O interstício e a antiguidade na classe serão apurados no último 
dia de cada trimestre.

Parágrafo único. Não havendo na data indicada neste artigo, funcionário 
qualificado para promoção, as vagas existentes serão preenchidas com 
base na apuração realizada no trimestre seguinte.



Art. 50. As promoções serão realizadas no trimestre posterior àquele em que 
ocorrer a vaga.

Parágrafo único. Inobservado o prazo previsto neste artigo, os efeitos do ato 
de promoção retroagirão ao último dia do trimestre em que deveria ter sido 
realizada.



Art. 51. Ocorrendo vaga em uma classe, serão consideradas abertas todas as 
decorrentes do seu preenchimento, dentro da respectiva série de classes.

Art. 52. Para todos os efeitos, será considerado promovido por antigüidade o 
funcionário que vier a se aposentar ou falecer, sem que tenha sido realizada, 
no prazo legal, a promoção que lhe cabia.



Art. 53. Será declarado nulo o ato que promover indevidamente o 
funcionário.

§ 1º O funcionário promovido indevidamente não ficará obrigado a restituir 
o que a mais tiver recebido.

§ 2º O funcionário a quem cabia a promoção será indenizado da diferença de 
vencimentos a que tiver direito.

§ 3º A autoridade ou o servidor a quem couber, por culpa ou dolo, a 
responsabilidade da promoção indevida, responderá perante a Fazenda pela 
quantia recebida a mais pelo funcionário irregularmente promovido.



Art. 54. O funcionário suspenso poderá ser promovido mas os efeitos da 
promoção ficarão condicionados:

I - no caso de suspensão disciplinar, à declaração da improcedência da 
penalidade aplicada na esfera administrativa;

II - no caso de suspensão preventiva, ao resultado do correspondente 
processo administrativo.



§ 1º Nas hipóteses deste artigo, o funcionário só perceberá o vencimento 
correspondente à nova classe, quando resultar sem efeito a penalidade, ou 
quando no processo a que se vinculou a suspensão preventiva não for 
imposta pena mais grave que a de repreensão.

§ 2º Nos casos previstos no parágrafo anterior, o funcionário perceberá o 
vencimento correspondente à nova classe, a partir da vigência de sua 
promoção.

§ 3º Mantida a penalidade de suspensão ou resultando, do processo a que se 
vinculou a suspensão preventiva, pena mais grave que a de repreensão, a 
promoção será tornada sem efeito a partir de sua vigência.



Art. 55. À promoção por merecimento concorrerão os funcionários da classe 
imediatamente inferior, obedecidas as normas estatutárias e as definidas 
em regulamento próprio. (Redação alterada pelo art. 4º da Lei nº 7.048, de 24 
de dezembro de 1975.)

Parágrafo único. Obedecido o índice de merecimento, o órgão competente 
organizará relação contendo nomes de funcionários em número 
correspondente ao triplo das vagas a serem preenchidas dentre as quais o 
Chefe do Poder Executivo terá livre escolha para promoção. (Acrescido pelo 
art. 4º da Lei nº 7.048, de 24 de dezembro de 1975.)
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Art. 56. O merecimento do funcionário será apurado em pontos positivos e 
negativos, determinados em razão da natureza do cargo, segundo o 
preenchimento respectivamente, das condições essenciais e 
complementares.

§ 1º Constituem condições essenciais a qualidade e quantidade de trabalho, 
a auto suficiência, a iniciativa, o tirocínio, a colaboração, a ética profissional, 
o conhecimento do trabalho, o aperfeiçoamento funcional e a compreensão 
dos deveres.

§ 2º As condições complementares se referem aos aspectos negativos do 
merecimento funcional e se constituem da falta de assiduidade, da 
impontualidade horária e da indisciplina.



Art. 57. O índice de merecimento do funcionário, em cada semestre, será 
representado pela soma algébrica dos pontos positivos referentes às 
condições essenciais, e dos pontos negativos, relativos às condições 
complementares.



Art. 58. Nos casos de afastamento do exercício do cargo efetivo, inclusive em 
virtude de licença, ou para o exercício de cargo em comissão fora do âmbito 
da administração direta ou indireta do Poder Executivo, o índice de 
merecimento do funcionário será calculado de acordo com as seguintes 
normas:

I - quando o afastamento perdurar, durante o semestre, por um período 
igual ou inferior a quarenta e cinco dias, será feita normalmente a apuração 
do merecimento mediante a expedição do respectivo boletim;
II - quando o afastamento perdurar, durante o semestre, por um período 

superior a quarenta e cinco dias, o índice de merecimento será igual ao 
obtido no último semestre de exercício nos casos de afastamento 
considerado de efetivo exercício ou correspondente a dois terços do obtido 
no último semestre de exercício nos demais casos.



Art. 59. Não poderá ser promovido por merecimento:

I - o funcionário em exercício de mandato eletivo federal, estadual ou 
municipal;

II - O funcionário que, para tratar de interesse particular, esteja licenciado na 
época da promoção ou tenha estado nos dois semestres anteriores;

III - a funcionária que esteja na época da promoção, ou tenha estado nos 
dois semestres anteriores, licenciada para acompanhar o marido, 
funcionário civil ou militar, mandado servir em outro ponto do território 
nacional ou estrangeiro;



IV - o funcionário que esteja na época da promoção, ou tenha sido nos dois 
semestres anteriores, posto à disposição de qualquer entidade, salvo para 
exercer cargo de Chefia na administração direta ou indireta do Estado;

V - o funcionário que esteja na época da promoção, ou tenha sido nos dois 
semestres anteriores afastado do exercício do cargo, para participação em 
congresso ou curso de especialização, salvo os relacionados com as 
atribuições do cargo que ocupa, comprovada a freqüência ou 
aproveitamento;



VI - o funcionário que esteja na época da promoção, ou do cargo para a 
realização de pesquisa científica ou conferência tenha sido nos dois 
semestres anteriores, afastado do exercício do cargo para a realização de 
pesquisa científica ou conferência cultural, salvo as relacionadas com as 
atribuições do cargo que ocupa, mediante a apresentação dos resultados 
dos respectivos trabalhos;

VII - o funcionário que não obtiver, como grau de merecimento, pelo menos 
a metade do máximo atribuível;

VIII - o funcionário que esteja na época da promoção, ou tenha sido nos dois 
semestres anteriores, afastado do cargo para exercer, como contratado, 
função técnica ou especializada, nos termos do art. 177 deste Estatuto.



Art. 60. O merecimento é adquirido na classe: promovido o funcionário 
começará a adquirir merecimento, a contar do ingresso na nova classe.

Art. 61. A promoção por antigüidade será atribuída ao funcionário que tiver 
maior tempo de efetivo exercício na classe.

§ 1º A antiguidade será determinada pelo tempo líquido de exercício do 
funcionário na classe a que pertence.

§ 2º No caso de fusão de classe, o funcionário contará na nova classe a 
antiguidade já adquirida à data da fusão.



§ 3º O disposto no parágrafo anterior é aplicável aos casos de reclassificação 
de cargo de uma série de classes em outra, ou de cargo de classe única em 
série de classes.

§ 4º No caso de elevação de nível ou padrão de uma série de classes com a 
fusão de classes sucessivas a antigüidade do funcionário, na classe 
resultante da fusão, será contada do seguinte modo:

I - o funcionário da classe inicial contará a antigüidade que tiver nessa 
classe, à data da fusão;



II - o funcionário de classe superior à inicial contará a soma das seguintes 
parcelas:

a) a antiguidade na classe a que tenha pertencido;

b) a antiguidade que tenha tido nas classes inferiores, da série de classes, 
nas datas em que houver sido promovido.



§ 5º quando houver empate na classificação por antiguidade na classe, terá 
preferência, sucessivamente: (Redação alterada pelo art. 3º da Lei nº 7.048, 
de 24 de dezembro de 1975.)

I - O funcionário de maior tempo de serviço público prestado ao Estado e 
respectivas autarquias. (Redação alterada pelo art. 3º da Lei nº 7.048, de 24 
de dezembro de 1975.)

II - O que houver exercido substituição não remunerada prevista na presente 
Lei. (Redação alterada pelo art. 3º da Lei nº 7.048, de 24 de dezembro de 
1975.)
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III - O de maior tempo de serviço público. (Redação alterada pelo art. 3º 
da Lei nº 7.048, de 24 de dezembro de 1975.)
IV - O de maior prole. (Redação alterada pelo art. 3º da Lei nº 7.048, de 24 de 
dezembro de 1975.)

V - O mais idoso. (Acrescido pelo art. 3º da Lei nº 7.048, de 24 de dezembro de 
1975.)

§ 6º Quando se tratar de classe inicial, o primeiro desempate será feito pela 
classificação, expressa na nota final obtida no respectivo concurso.
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Art. 62. A antigüidade na classe será contada:

I - nos casos de nomeação, reversão ou aproveitamento, a partir da data em 
que o funcionário entrar no exercício do cargo;

II - no caso de promoção, a partir de sua vigência;

III - no caso de transferência, considerando-se o período de exercício que o 
funcionário possuía na classe, ao ser transferido.



Art. 63. A prova de haver o funcionário prestado serviços eleitorais, na 
qualidade de mesário ou membro de junta Apuradora será considerada para 
efeito de desempate nos casos de promoção depois de observados os 
critérios fixados neste capítulo. Persistindo o empate, terá preferência o 
funcionário que tenha servido maior número de vezes.

Art. 64. Não se contará tempo de serviço concorrente ou simultaneamente 
prestado, em dois ou mais cargos ou funções.

Art. 65. Enquanto durar o mandato federal, estadual ou municipal, o 
funcionário só poderá ser promovido por antigüidade salvo o disposto no § 
2º do Art. 173, da Constituição de Pernambuco.


	Slide 2
	Slide 3
	Slide 4
	Slide 5
	Slide 6
	Slide 7
	Slide 8
	Slide 9
	Slide 10
	Slide 11
	Slide 12
	Slide 13
	Slide 14
	Slide 15
	Slide 16
	Slide 17
	Slide 18
	Slide 19
	Slide 20
	Slide 21
	Slide 22
	Slide 23
	Slide 24
	Slide 25

